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RESUMO
Introdução: Estabelecimentos veterinários são aqueles onde são realizadas intervenções 
médico-veterinárias, sendo sujeitos às ações de vigilância sanitária. Objetivo: Discutir 
a carência de legislação sanitária incidente sobre esses estabelecimentos, buscando 
refletir sobre a importância da existência da mesma no contexto da Saúde Única. 
Método: Trata-se de estudo de análise documental em que foi selecionado e analisado 
um conjunto de documentos, com prioridade para os oriundos do Sistema Único de Saúde 
e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Resultados: As atividades desenvolvidas 
nos estabelecimentos veterinários envolvem riscos à saúde humana, animal e ambiental. 
Há carência de arcabouço jurídico, principalmente em nível federal, que dê suporte 
às ações da vigilância sanitária em relação a esses estabelecimentos, que sequer são 
considerados estabelecimentos de saúde, à luz do Ministério da Saúde. Conclusões: 
Tornam-se muito perceptíveis a carência e a necessidade de um arcabouço normativo em 
nível nacional que entenda e preveja esses estabelecimentos como estabelecimentos de 
saúde e normatize e homogeneíze as ações de vigilância sanitária realizadas em relação a 
eles. Além disso, entende-se que tais normas devam ser elaboradas sob a perspectiva da 
Saúde Única, visando contemplar tanto a saúde humana, como a ambiental e dos animais.

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância Sanitária; Medicina Veterinária; Vigilância em Saúde; 
Legislação em Saúde

ABSTRACT
Introduction: Veterinary facilities are those places were medical-veterinary procedures 
are performed. They are subject to sanitary surveillance actions. Objective: To discuss 
the lack of sanitary laws applicable to veterinary facilities, seeking to reflect upon the 
importance of such laws in the context of a Unified Health perspective. Method: This is a 
documental analysis study, whereby a set of documents has been selected and analyzed, 
particularly those arising from the Unified Health System and the National System of 
Sanitary Surveillance. Results: The activities carried out at veterinary facilities involve 
risks to the human health, animal health and environmental health. A legal framework, 
particularly at a federal level, is required to support the sanitary surveillance actions 
carried out at said facilities, which are not even regarded as health care centers according 
to the Ministry of Health. Conclusions: One can easily notice the lack and the need of 
a nationwide regulatory framework that understands and regards veterinary facilities as 
health care centers and that regulates and combines the sanitary surveillance actions 
performed thereat. Additionally, we understand that the mentioned said rules should be 
prepared under the Unified Health perspective, aiming at encompassing human health, 
environmental health and the animal health.

KEYWORDS: Sanitary Surveillance; Veterinary Medicine; Health Care Surveillance; 
Health Laws

https://orcid.org/0000-0003-2172-8132


http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2021;9(3):69-76   |   70

Moutinho FFB Vigilância Sanitária de estabelecimentos veterinários

INTRODUÇÃO

O ato de cuidar dos animais sempre existiu ao longo da história 
da humanidade, como consta dos registros históricos mais anti-
gos já encontrados. O profissional responsável por essa atividade 
recebeu diversos nomes no decorrer da história, como mariscal, 
mulomedicus, farrier, maréchal, albeytar, hipologista, alveitar 
e veterinário1. O termo veterinário, que acabou denominando a 
profissão até os dias atuais, teria sido usado pela primeira vez 
no século I d.C. pelo romano Lucio Columela para designar os 
pastores que curavam as enfermidades dos animais2. 

A ruptura epistemológica das práticas antigas de curar, que ocor-
riam inclusive no Brasil colonial, para a medicina veterinária, 
ocorreu com o iluminismo e a adoção dos princípios da racio-
nalidade, quando da criação dos primeiros cursos superiores de 
medicina veterinária1. No Brasil, os primeiros surgiram tardia-
mente, somente no início do século XX, em Olinda, Pernambuco, 
e no Rio de Janeiro3. 

Se, no início e na maior parte do tempo, a medicina veterinária 
se dedicou aos cavalos, por serem os animais mais importantes 
para a sociedade em tempos passados pela utilização para trans-
porte e nas batalhas1,4, cada vez mais ela vem se especializando 
no atendimento dos animais de companhia, como cães, gatos e 
animais silvestres domesticados.

Diversas pesquisas mundo afora vêm demonstrando esses ani-
mais como membros da família, com as pessoas os enxergando 
como filhos, inserindo-os, inclusive, em rituais sociais, como fes-
tejos de aniversário. Outra situação que merece destaque são os 
processos que correm nas varas de família referentes à guarda 
de animais de companhia quando da separação de seus tutores. 
Assim, eles desempenham papéis significativos na vida das pes-
soas, invocando ética de cuidado e responsabilidade, que é um 
traço característico das relações familiares, sendo irrefutável 
o reconhecimento social da família multiespécie nas entidades 
familiares pós-modernas5. 

Desde 1932, no governo Getúlio Vargas, o exercício da medicina 
veterinária é regulamentado no Brasil6 e, desde 1993, a medi-
cina veterinária é reconhecida no Brasil como uma profissão da 
área da saúde7. Mas os estabelecimentos veterinários, ainda que 
estejam no rol dos estabelecimentos fiscalizados pela Vigilância 
Sanitária, carecem de um arcabouço legal que possibilite uma 
atuação harmônica em nível nacional, principalmente em um 
contexto de Saúde Única, ou seja, com a inserção dos animais na 
dimensão que lhes é devida, do ponto de vista epidemiológico e 
de relação com os humanos.

Pode-se entender Saúde Única como uma abordagem em que a 
saúde humana, a ambiental e a dos demais animais são conside-
radas de maneira integrada, já que são, por natureza, interliga-
das e indissociáveis8.

Tal normatização ganha ainda mais importância quando 
se considera que estudos vêm demonstrando o descumpri-
mento de regras básicas de biossegurança9,10 e das normas da 

vigilância sanitária por parte dos estabelecimentos veterinários 
no Brasil11. 

E nesse interim, é fundamental destacar a importância das zoo-
noses, enquanto doenças transmitidas entre os animais vertebra-
dos e os humanos, no cenário sanitário vigente. Elas represen-
tam importante parcela no quantitativo das doenças infecciosas 
emergentes e reemergentes que vêm afetando os humanos nos 
últimos anos, retardando a transição epidemiológico-demográ-
fica dos países emergentes como o Brasil. Além disso, elas podem 
ter drásticos efeitos econômicos e nos meios de subsistência a 
longo prazo12,13,14.

Desse modo, o presente trabalho teve como propósito discutir a 
carência de arcabouço legal federal, buscando refletir sobre a 
importância da existência dessas normas para estabelecimentos 
veterinários no contexto da Saúde Única.

MÉTODO

Trata-se de um trabalho baseado na metodologia da análise 
documental. Tal método consiste em uma primeira fase em 
que se deve providenciar a localização das fontes e a sele-
ção dos documentos, e uma segunda fase, na qual as infor-
mações recolhidas devem ser tratadas e analisadas15. Sendo 
assim, foi selecionado um conjunto de documentos com infor-
mações sobre a questão a ser discutida, a saber, a carência de 
legislação sanitária acerca dos estabelecimentos veterinários, 
tomando-se como base os documentos oriundos do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e seu Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária (SNVS), bem como do sistema formado pelo Conse-
lho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) e pelos Conselhos 
Regionais de Medicina Veterinária (CRMV).

Inicialmente foi efetuada uma consulta ao portal de legis-
lação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa 
(http://portal.anvisa.gov.br/legislacao#/) a fim de identificar 
resoluções e portarias relacionadas aos serviços de saúde que 
contemplassem, formalmente excluíssem ou ignorassem os esta-
belecimentos veterinários.

Em seguida, fez-se uma busca nos sítios do CFMV e dos CRMV bus-
cando normas e documentos que instrumentalizassem a discussão.

Por fim, foi feito um levantamento utilizando como bases de 
dados o Google Scholar e o Portal Regional da Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS). Foram utilizados os termos “vigilância 
sanitária” AND “estabelecimentos veterinários” e “legislação 
sanitária” AND “estabelecimentos veterinários”. Não foi esta-
belecido tempo de busca pois foi considerado que o assunto é 
pouco pesquisado.

No Portal Regional da BVS não foi obtido nenhum resultado 
com os termos buscados. No Google Scholar foram encontrados 
91 resultados, mas somente um que abordava a questão da legis-
lação sanitária propriamente dita.

http://portal.anvisa.gov.br/legislacao#/
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Com base nesses documentos-chave foi elaborada uma discus-
são sobre as fragilidades encontradas e a carência de legislação 
em âmbito nacional acerca do assunto, com foco na questão da 
Saúde Única. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estabelecimentos veterinários são aqueles onde são realizadas 
intervenções médico-veterinárias16.

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) visa à 
padronização das informações econômicas e ao controle tributá-
rio nas três esferas de governo, buscando melhorar a qualidade 
dos sistemas de informação que servem de base a decisões e 
ações do Poder Público. De acordo com a CNAE, todos os estabe-
lecimentos veterinários (ambulatório, consultório, clínica, hos-
pital, laboratório, e unidade de transporte veterinário) recebem 
o mesmo código: Atividades Veterinárias CNAE 7500-1/0017.

Segundo a Anvisa, as atividades veterinárias (CNAE 7500-1/00) 
estão classificadas como de risco dependente de informações, 
mas a norma classifica como risco alto aqueles estabelecimen-
tos onde haja uso de medicamentos controlados, existência de 
equipamentos de diagnóstico por imagem e realização de proce-
dimentos invasivos, por exemplo18. Em muitos estabelecimentos 
veterinários podem ser encontradas tais realidades.

De acordo com o Ministério da Saúde, os estabelecimentos vete-
rinários não são enquadrados como estabelecimentos de saúde, 
já que estes englobariam somente aqueles onde são desenvol-
vidos ações e serviços de saúde humana19. Tal situação perdura 
ainda que, desde 2018, haja uma recomendação do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) para que estes estabelecimentos sejam 
enquadrados como estabelecimentos de saúde na normativa 
federal que regulamenta esses estabelecimentos, bem como 
sejam inseridos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES). O documento recomenda, ainda, que a Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) e a Anvisa regulamentem a situação 
dos estabelecimentos veterinários no âmbito do SNVS20.

Nesse sistema cabe à Anvisa, em âmbito nacional, normatizar o 
estabelecimento e funcionamento de serviços de interesse para 
a saúde, bem como regulamentar serviços que envolvam risco à 
saúde pública21.

Ainda assim, a Anvisa nunca estabeleceu normas para funcio-
namento de estabelecimentos veterinários. De acordo com a 
Agência, o papel da Vigilância Sanitária em relação a esses 
estabelecimentos não estaria pacificado em nível nacio-
nal havendo diferentes tipos de abordagens em diferentes 
entes federativos22. 

De fato, a fiscalização de medicamentos de uso exclusivo vete-
rinário, do ponto de vista legal é de competência exclusiva do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 
das secretarias estaduais e distrital de agricultura22 e a fiscaliza-
ção do exercício profissional cabe aos conselhos profissionais de 
medicina veterinária23.

Mas, de acordo com a Anvisa, a competência para a fiscalização 
da estrutura dos estabelecimentos veterinários caberia também 
a esses conselhos já que existe norma criada pelo CFMV com 
exigências mínimas para o funcionamento dos mesmos, podendo 
se realizar acordos, convênios ou legislações propondo soluções 
alternativas, de comum acordo entre as instituições, redefinindo 
papéis e atribuições e unificando a competência para a fiscaliza-
ção desses estabelecimentos17.

O CFMV conceitua e estabelece condições de funcionamento, 
de acordo com a complexidade, dos diferentes tipos de esta-
belecimento de atendimento a pequenos animais de estimação, 
a saber: consultório, ambulatório, clínica e hospital veterinário. 
Dentre essas condições são elencadas os ambientes, estrutura 
física e equipamentos mínimos obrigatórios em cada tipo de 
estabelecimento. Além disso, prevê as boas práticas necessárias 
ao funcionamento dos estabelecimentos, envolvendo: as condi-
ções de armazenamento de medicamentos, vacinas, antígenos 
e outros materiais biológicos; as condições de armazenamento 
de alimentos para humanos e animais; o gerenciamento de resí-
duos; os fluxos de área suja e limpa, crítica e não crítica; o arma-
zenamento e manejo escritural de medicamentos controlados de 
uso animal ou humano; as condições de conservação, segurança, 
organização, conforto e limpeza das instalações físicas, internas 
e externas; os materiais adequados de revestimento de mobiliá-
rios; os processos de desinfecção e esterilização de materiais e 
equipamentos; as ações de controle de vetores e animais sinan-
trópicos; o acondicionamento e o manejo de produtos vencidos, 
violados ou suspeitos de alteração ou adulteração1.

Cabe ressaltar que essa Resolução do CFMV não define e nem 
estabelece condições de funcionamento de outros estabeleci-
mentos veterinários, como laboratórios, estabelecimentos de 
diagnóstico por imagem, bancos de sêmen e sangue e unidades 
de transporte veterinário.

Assim sendo, alguns CRMV vêm legislando acerca do assunto. 
O CRMV de São Paulo, por exemplo, normatizou os critérios 
para instalação e funcionamento de serviços médico-veteriná-
rios móveis (em veículos e containers) em ações programáticas, 
emergenciais ou sociais, sobre a qual o regulamento federal é 
omisso24. Já o CRMV do Rio de Janeiro criou uma resolução que 
trata do funcionamento e bom funcionamento dos estabeleci-
mentos veterinários no estado, com exigências estruturais e 
documentais. A resolução salienta, inclusive, o seu objetivo de 
nortear as ações de vigilância sanitária por parte dos municí-
pios, buscando isonomia na atuação dentro do estado25. Além 
disso, o CRMV-RJ normatizou por resolução a instalação e funcio-
namento dos chamados Serviços Veterinários Especializados no 
estado, os quais envolvem aqueles de diagnóstico por imagem, 
análises laboratoriais, bancos de sangue e bancos de sêmen26. 

Em 2009, foi publicada uma referência técnica em cuja impres-
são vem grifado em letras grandes e em cor vermelha “sem valor 
legal” e cujo objetivo seria somente servir de orientação para 
os governos estaduais e municipais na implantação das ações de 
fiscalização dos serviços veterinários, caso ainda não a tivessem 
em funcionamento. As referências serviriam como sugestões e 
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não como pré-condições e teriam como base a legislação vigente 
à época17.

De acordo com a referência técnica supracitada, em estabeleci-
mentos veterinários, caberia à Vigilância Sanitária, principalmente, 
a atuação em relação aos aspectos sanitários legais que envolvam 
a prevenção de agravos e riscos à saúde humana. Isso englobaria o 
gerenciamento de resíduos, o abastecimento de água, a limpeza e 
higiene do local, a proteção ambiental, a saúde do trabalhador e as 
condições dos medicamentos da linha humana17.

A Anvisa traçou uma série de recomendações a serem obser-
vadas pelas Vigilância Sanitária licenciantes de estabele-
cimentos veterinários, como a exigência de alvará sanitária 
condizente com a área de atuação; questões referentes à 
radioproteção e à saúde do trabalhador (Programa de Preven-
ção de Riscos Ambientais – PPRA, Programa de Controle Médico 
e Saúde Ocupacional – PCMSO e cumprimento da NR-32, por 
exemplo); sobre as condições higiênico-sanitárias do estabe-
lecimento, envolvendo o estado de conservação e limpeza 
do imóvel, dos móveis e equipamentos bem como alguns 
detalhamentos estruturais17.

Nesses detalhamentos estruturais foram incluídos: revestimento 
de teto, parede e pisos; exigência de mobiliário impermeável 
e íntegro; presença de lavatórios, dispensadores de sabonete 
líquido e papel toalha; lixeiras sem acionamento manual e com 
sacos plásticos; ambientes técnicos não servindo de acesso aos 
demais ambientes técnicos; ausência de ventiladores em áreas 
técnicas; obediência à legislação sobre funcionamento, manu-
tenção e limpeza em ambientes providos de ar-condicionado; 
iluminação respeitando à legislação vigente; ralos sifonados e 
com tampas escamoteáveis; acesso exclusivo e independente 
quando existir comércio ou atividades de banho e estética ani-
mal concomitante aos serviços veterinários; elaboração de Pro-
cedimentos Operacionais Padrão (POP) contemplando as ativida-
des executadas e à disposição de profissionais e fiscais sanitários; 
acessos cobertos a áreas técnicas e ambientes; características 
e periodicidade de limpeza dos reservatórios de água; e geren-
ciamento de resíduos. Em diversas situações, foi citada como 
referência para as recomendações nesse documento da Anvisa17 
a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Anvisa nº 50, de 
22 de fevereiro de 2002. 

A RDC Anvisa nº 50/2002 trata dos projetos físicos de assistência 
à saúde, e prevê que todos os estabelecimentos de assistência 
à saúde devem cumpri-la, mas em nenhum momento ela trata 
diretamente de estabelecimentos veterinários27. Todavia, se a 
legislação federal enfatiza que apesar de estarem sujeitos à ação 
da vigilância sanitária, os estabelecimentos de saúde animal não 
devem ser considerados estabelecimentos de saúde19, não há 
justificativa para a utilização dessa resolução para os estabe-
lecimentos veterinários. Apesar disso, ela é citada na referên-
cia técnica da Anvisa para estabelecimentos veterinários17 e em 
diversas outras normas. 

O CRMV de Minas Gerais, por exemplo, em seu Manual de Res-
ponsabilidade Técnica informa que os responsáveis técnicos por 

estabelecimentos veterinários devem fazê-los cumprir a legis-
lação pertinente à área, referenciando, também dentre elas, 
a RDC Anvisa nº 50/200228.

A prefeitura de São Paulo também tem um regulamento técnico 
sobre as condições higiênico-sanitárias e as boas práticas em 
estabelecimentos veterinários, envolvendo as exigências míni-
mas das instalações, o uso de radiações, o uso de medicamen-
tos, o controle de zoonoses e o funcionamento. Em seu Art. 2º, 
a Portaria da prefeitura de São Paulo deixa claro que as ações de 
vigilância em saúde tratam especialmente dos aspectos da saúde 
humana (trabalhadores, clientela e população), tendo como 
referência, mais uma vez, a RDC nº 50/2002 da Anvisa29.

No que diz respeito aos estabelecimentos veterinários que dispo-
nham de serviço de diagnóstico por imagem envolvendo radioa-
tividade, a Anvisa orienta que seja requerida a prévia apresen-
tação de projeto arquitetônico ao órgão municipal de Vigilância 
Sanitária, bem como o Projeto de Radioproteção. Estes estabe-
lecimentos devem ter incluídos em seus alvarás de localização o 
código de serviço de diagnóstico por imagem com uso de radia-
ção ionizante, exceto tomografia CNAE 8640-2/0517. 

A Anvisa publicou, em 2019, a RDC nº 330, de 20 de dezembro, 
que regulamenta esses serviços de radiologia, inclusive no que 
diz respeito ao controle das exposições ocupacionais e do público 
às tecnologias radiológicas30. Ao contrário da normativa anterior 
(Portaria nº 453, de 1° de junho de 1998), que também tratava 
do assunto, mas se restringia a fins médicos e odontológicos31 
e foi revogada, esta inclui os serviços de radiologia veteriná-
ria (diagnóstica ou intervencionista) no rol de estabelecimentos 
que devem cumpri-la, mas deixando claro que o atendimento à 
norma deve ocorrer no que diz respeito à proteção à saúde dos 
trabalhadores e do público, sem qualquer tipo de menção aos 
pacientes animais30.

No que diz respeito ao uso de medicamentos, sabe-se que na 
medicina veterinária, principalmente na clínica de pequenos 
animais, são utilizados tanto medicamentos da linha humana, 
quanto medicamentos da linha veterinária, seja para tratamento 
ou para sedação e anestesia. De acordo com a Anvisa caberia 
à Vigilância Sanitária a fiscalização no que diz respeito à pro-
cedência, data de validade e condições de armazenamento e 
conservação bem como as exigências previstas na legislação de 
medicamentos e drogas de uso humano sujeitos a controle espe-
cial, como sala ou armário restrito e com chave, comprovantes 
de descarte e registros de movimentação. Apesar da compe-
tência dos órgãos de agricultura em relação à fiscalização dos 
medicamentos de uso exclusivo veterinário, a Anvisa recomenda 
a atuação da Vigilância Sanitária em relação ao mau acondicio-
namento e à validade dos produtos17.

O Ministério da Saúde dá competência às autoridades sanitárias 
de estados, municípios e ao Distrito Federal para a fiscalização 
da produção, comercialização e uso dos medicamentos controla-
dos de uso humano, não havendo, portanto, dúvidas nessa área32. 
Mas, no que tange à questão da dispensação de medicamentos 
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da linha humana em estabelecimentos veterinários, o entendi-
mento não se encontra pacificado no país. 

A Lei Federal nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, prevê que o 
funcionamento das farmácias de qualquer natureza requer, obri-
gatoriamente, a assistência e responsabilidade técnica de um far-
macêutico habilitado33. As Vigilâncias Sanitárias de alguns entes 
federativos vêm cobrando essa presença nos estabelecimentos 
veterinários, mas no entendimento do CFMV tal exigência não tem 
cabimento já que os estabelecimentos veterinários já teriam obri-
gatoriedade de um médico veterinário como responsável técnico. 
Desse modo, essa situação vem gerando questionamentos por 
parte do CFMV e dos estabelecimentos na Anvisa e na justiça34,35.

Ainda nesse contexto, visando pacificar o entendimento, o CFMV 
criou uma resolução, em 2020, visando regulamentar as ações e 
serviços relacionados ao uso de produtos destinados ao uso em 
animais e delegando ao médico veterinário responsável técnico 
a responsabilização pela guarda, armazenamento, distribuição, 
prescrição, fracionamento, preparo, diluição, manipulação e uso 
desses produtos. Além disso, é prevista a exigência de local apro-
priado (acesso restrito, sem exposição ao público e ambiente 
trancado), de segregação e destino adequado aos produtos ven-
cidos e da escrituração e controle desses produtos de acordo 
com as determinações da Vigilância Sanitária e do MAPA, de 
acordo com a natureza dos produtos36. Ainda assim, é necessário 
destacar a hierarquia das normas, em que uma resolução de con-
selho profissional, por ser uma norma infralegal não pode, em 
tese, contrariar uma lei federal, uma norma primária37.

Em relação ao gerenciamento de resíduos, a RDC Anvisa nº 222, 
de 28 de março de 2018, é bastante consistente e deixa muito 
clara a obrigatoriedade de cumprimento das exigências por parte 
dos estabelecimentos veterinários, já que ela se aplica a todos 
os geradores de resíduos de serviços de saúde, sem diferenciar 
esfera administrativa ou natureza, independentemente de se 
tratar ou não de um serviço de saúde, mas desde que gere resí-
duos similares aos gerados nesses estabelecimentos. A Resolução 
vai além e classifica como geradores de resíduos de serviços de 
saúde todos os serviços que desenvolvam atividades relacionadas 
com a atenção a saúde, seja humana ou animal38.

Apesar de a Anvisa regulamentar as boas práticas para o pro-
cessamento de produtos para saúde, envolvendo os Centros de 
Material e Esterilização, mais uma vez, a norma exclui do escopo 
de aplicação da resolução os serviços de assistência veterinária39.

Alguns entes federativos vêm normatizando a respeito dos esta-
belecimentos veterinários. O estado de São Paulo possui, desde 
1995, um Decreto que dispõe sobre as exigências mínimas para a 
instalação de estabelecimentos veterinários, envolvendo também 
o uso de radiações, de medicamentos, de trânsito de animais e 
o controle de zoonoses. Trata-se de uma norma abrangente que 
determina, por exemplo, os ambientes obrigatórios e suas dimen-
sões mínimas, as condições e materiais utilizados no revestimento 
de pisos e paredes, os dispositivos para prevenção de animais 
sinantrópicos, os equipamentos de esterilização, os dispositivos 
para evitar ruídos e exalação de odores, dentre outros. O Decreto 

enfatiza a necessidade de que as instalações ofereçam higiene, 
conforto e segurança aos animais e às pessoas40.

Já no novo Código Sanitário do município do Rio de Janeiro existe 
uma classificação das atividades sujeitas à Vigilância Sanitária 
e os estabelecimentos veterinários, inclusive os de diagnóstico, 
classificados como “estabelecimentos de interesse da vigilância 
de zoonoses” (capítulo III) e não como “estabelecimentos de 
interesse da vigilância sanitária” (capítulo II), onde constam os 
estabelecimentos relacionados com a saúde humana. O referido 
código delega ao titular da subsecretaria responsável pelas ações 
de vigilância sanitária e controle de zoonoses a edição de regula-
mentos com as exigências previstas para cada tipo de estabeleci-
mento, em face de suas particularidades41.

Quando, em 2018, o CNS recomendou o enquadramento dos esta-
belecimentos veterinários no rol dos estabelecimentos de saúde 
e sua normatização pela Anvisa, ele delineou muito bem um arra-
zoado que justifica tal inclusão, envolvendo o risco das zoonoses 
(inclusive o alto percentual que são de notificação obrigatória); 
o uso de radiações ionizantes, quimioterápicos, contrastes e 
medicamentos controlados da linha humana e o risco ambiental 
e ocupacional do uso de determinados tipos de medicamentos 
como os antineoplásicos que podem ocasionar neoplasias, muta-
ção genética e má formação fetal20.

De acordo com a RDC Anvisa nº 153, de 26 de abril de 2017, 
todas as atividades econômicas de interesse sanitário devem ser 
objeto de gerenciamento de risco e aplicação de boas práticas 
sanitárias42, mas como cumprir tais exigências na ausência de 
uma legislação específica?

Cordeiro et al.43 relataram exatamente as dificuldades que 
podem surgir nas ações da vigilância sanitária tendo em vista 
a miríade de leis e normas existentes, as quais podem não con-
templar todos os aspectos necessários, bem como em relação à 
possível contradição entre elas.

Além disso, é importante uma mudança de paradigma no SNVS 
no sentido de reconhecer a importância dos animais de compa-
nhia como partícipes do núcleo familiar, adequando às ações ao 
conceito de Saúde Única.

Na família multiespécie contemporânea, o que permeia a relação 
dos humanos com os demais animais não é mais o elemento patri-
monial, mas sim o afeto, que possibilita essa união em torno de 
um núcleo, formando a família. Os animais de companhia, inclu-
sive, já são reconhecidos como integrantes da família multiespé-
cie no ordenamento jurídico nacional44. Eles passaram a funcionar 
na ordem simbólica da família, e nessa relação multiespécies, 
os humanos devem cuidar dos animais, contemplando suas reais 
necessidades45, já que essa configuração familiar envolve uma 
relação de proteção, confiança e bem-estar e, nesse contexto, 
os humanos, enquanto animais dotados de maior “racionalidade”, 
devem se responsabilizar pela proteção dos interesses dos animais 
de companhia. Assim, o princípio da paternidade responsável, 
mutatis mutandis, pode ser aplicado no dever do cuidado entre 
guardiões e seus animais de companhia46.
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Pastori47 afirma que os tutores buscam ampliar a vida de seus 

animais de companhia, dada a relação de afeto entre ambos, 

ainda que isso demande gastos significativos. Essa nova confor-

mação e nova maneira de se relacionar por si só justificariam que 

a Vigilância Sanitária atuasse com a mesma visão em relação à 

proteção da vida humana e dos demais animais.

Mas numa abordagem de Saúde Única, que inclusive é proposta 

e incentivada pela Organização Mundial de Saúde, considera-se 

a inseparabilidade das saúdes ambiental, humana e dos demais 

animais, unificando os cuidados em saúde48. Nesse aspecto, 

Couto e Brandespim8 defenderam a importância de que as polí-

ticas de saúde pública devem se basear numa estrutura legal 

que contemple a perspectiva da Saúde Única. Tal aspecto rati-

ficaria a necessidade da preocupação com a saúde dos animais 

na perspectiva da legislação da vigilância sanitária em relação 

aos estabelecimentos veterinários.

CONCLUSÕES

Em face do que foi apresentado e discutido, torna-se muito per-
ceptível a carência de um arcabouço normativo de nível nacional 
que entenda e preveja os estabelecimentos veterinários como 
estabelecimentos de saúde e que normatize e homogenize as 
ações de vigilância sanitária realizadas pelos diferentes entes 
federativos em relação a eles, respeitando, obviamente, possí-
veis peculiaridades loco-regionais.

Além disso, entende-se que tal arcabouço normativo deve ser 
construído sob a perspectiva da Saúde Única, visando contem-
plar tanto a saúde humana, como a ambiental e dos animais. 
Não que os requisitos exigidos em estabelecimentos de saúde 
humana e animal devam ser os mesmos, mas que exista uma 
legislação sanitária federal que abarque também os estabele-
cimentos veterinários, resguardando suas peculiaridades, mas 
contemplando a todos, e protegendo a todos.
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